
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.200.089 - RS (2010/0118778-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SCHULTZ ELETRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO APARECIDO FERNANDES DE CARVALHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACLARATÓRIOS VISA PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS (ARTS. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, 68, 84, IV, 87, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, 146, III, 150, § 7º, 152, 155, § 2º, VII E VIII, DA CF). 
INVIABILIDADE. ICMS. MERCADORIAS ORIUNDAS DE OUTRA UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO. DIFERENÇA ENTRE AS ALÍQUOTAS INTERNA E 
INTERESTADUAL. DECRETO. LEGALIDADE DA COBRANÇA ANTECIPADA. 
PRECEDENTES. 
1. Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão da Primeira Turma que, ao negar 
provimento ao agravo regimental, aplicou jurisprudência no sentido de que, no regime normal de 
tributação, ou seja, sem substituição tributária, é legítima a cobrança antecipada do ICMS, na 
forma estabelecida pela Lei Estadual 8.820/89 e pelo Decreto Estadual 39.820/99 (ambos do 
Estado do Rio Grande do Sul).
2. Na espécie, ausente vício no acórdão a ensejar o acolhimento do recurso integrativo, uma vez 
que a pretensão do embargante é tão somente, na via eleita, obter a manifestação deste Tribunal 
sobre preceito constitucional, para fins de prequestionamento, ou seja: ("art. 22, parágrafo único; 
art. 68; art. 84, inciso IV; art. 87, parágrafo único, inciso II; art. 146, inciso III; art. 150, § 7º; art. 
152; art. 155, § 2º, incisos VII e VIII; todos da Constituição da República" (fl. 307).
3. O recurso especial, conforme delimitação de competência estabelecida pelo art. 105, III, da 
Carta Magna de 1988, destina-se a uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional 
federal, razão pela qual é defeso, em seu bojo, o exame de matéria constitucional, ainda que para 
fins de prequestionamento.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES - Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SCHULTZ ELETRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO APARECIDO FERNANDES DE CARVALHO E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos contra acórdão da Primeira Turma que, ao negar provimento ao 

agravo regimental, aplicou jurisprudência no sentido de que, no regime normal de tributação, ou seja, 

sem substituição tributária, é legítima a cobrança antecipada do ICMS, na forma estabelecida pela 

Lei Estadual 8.820/89 e pelo Decreto Estadual 39.820/99 (ambos do Estado do Rio Grande do Sul).

A embargante, alegando violação do art. 535, II, do CPC, argumenta que (fl. 307):

O acórdão exarado por esta Egrégia Câmara restou omisso no que se refere à 
matéria constitucional ventilada no presente recurso, bem como não procedeu ao 
prequestionamento explícito dos seguintes dispositivos constitucional: art. 22, 
parágrafo único; art. 68; art. 84, inciso IV; art. 87, parágrafo único, inciso II; art. 
146, inciso III; art. 150, § 7º; art. 152; art. 155, § 2º, incisos VII e VIII; todos da 
Constituição da República; sendo a manifestação expressa requisito para impetração 
de Recurso Extraordinário ao Supremo Tribunal.

Afirma que "é necessária a manifestação expressa do judiciário quanto aos dispositivos 

elencados" (fl. 308).

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACLARATÓRIOS VISA PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS (ARTS. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, 68, 
84, IV, 87, PARÁGRAFO ÚNICO, II, 146, III, 150, § 7º, 152, 155, § 2º, VII E 
VIII, DA CF). INVIABILIDADE. ICMS. MERCADORIAS ORIUNDAS DE 
OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. DIFERENÇA ENTRE AS 
ALÍQUOTAS INTERNA E INTERESTADUAL. DECRETO. LEGALIDADE 
DA COBRANÇA ANTECIPADA. PRECEDENTES. 
1. Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão da Primeira Turma que, 
ao negar provimento ao agravo regimental, aplicou jurisprudência no sentido de que, no 
regime normal de tributação, ou seja, sem substituição tributária, é legítima a cobrança 
antecipada do ICMS, na forma estabelecida pela Lei Estadual 8.820/89 e pelo Decreto 
Estadual 39.820/99 (ambos do Estado do Rio Grande do Sul).
2. Na espécie, ausente vício no acórdão a ensejar o acolhimento do recurso integrativo, 
uma vez que a pretensão do embargante é tão somente, na via eleita, obter a 
manifestação deste Tribunal sobre preceito constitucional, para fins de 
prequestionamento, ou seja: ("art. 22, parágrafo único; art. 68; art. 84, inciso IV; art. 87, 
parágrafo único, inciso II; art. 146, inciso III; art. 150, § 7º; art. 152; art. 155, § 2º, 
incisos VII e VIII; todos da Constituição da República" (fl. 307).
3. O recurso especial, conforme delimitação de competência estabelecida pelo art. 105, 
III, da Carta Magna de 1988, destina-se a uniformizar a interpretação do direito 
infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso, em seu bojo, o exame de matéria 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.
4. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): É ressabido que os 

embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, 

contradição ou obscuridade, nos ditames do artigo 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 

ocorrência de erro material, o que não ocorreu no presente caso.

Os presentes embargos beiram à protelação. Senão vejamos.

O acórdão embargado, aplicando jurisprudência do STJ, consignou que, no regime normal 

de tributação, ou seja, sem substituição tributária, é legítima a cobrança antecipada do ICMS, na 

forma estabelecida pela Lei Estadual 8.820/89 e pelo Decreto Estadual 39.820/99 (ambos do Estado 

do Rio Grande do Sul).
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Sobre a matéria, ambas as Turmas que compõe a Primeira Seção do STJ já se 

pronunciaram no mesmo sentido. Dentre os precedentes, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. REGIME 

DE PAGAMENTO ANTECIPADO SEM SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 

LEGALIDADE. I. PRELIMINARES.
[...]
II. MÉRITO.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte 

firmou-se no sentido de que no regime normal de tributação, ou seja, sem 

substituição tributária, é legítima a cobrança antecipada do ICMS, na forma 

estabelecida pela Lei Estadual 8.820/89 e pelo Decreto Estadual 39.820/99 

(ambos do Estado do Rio Grande do Sul).
2. Recurso especial provido (REsp 1.184.595/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 20/09/2010).

TRIBUTÁRIO - ICMS - ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO - OPERAÇÕES 

INTERESTADUAIS - VALIDADE - LEI ESTADUAL 8.820/89 - ACÓRDÃO - 

OMISSÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - RESERVA DE PLENÁRIO - TESE 

CONSISTENTE - NULIDADE NÃO DECLARADA - ART. 249, § 2º DO CPC - 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ACOLHIDA - SÚMULA 83/STJ.
1. Inexiste omissão em acórdão que decide de forma fundamentada o litígio, embora 
adotando conclusão diversa da defendida pelas partes.
2. Nos termos do art. 249, § 2º do CPC não se declara a nulidade quando se pode 
resolver o mérito em favor de quem a alega. 
3. O instituto da antecipação tributária, prevista no artigo 150, § 7º, da CF, encerra 
duas modalidades: com substituição e sem substituição. A antecipação com 
substituição exige previsão em lei complementar, como determinado no art. 155, § 
2º, "b", da Carta da República. A antecipação sem substituição, espécie de que tratam 
os autos, não exige lei complementar, podendo estar prevista em lei ordinária como 
na hipótese pela Lei Estadual 8.820/89. 
4. Múltiplos precedentes de ambas as Turmas da 1ª. Seção.
5. Recurso especial provido (REsp 1.160.372/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 11.5.2010).

TRIBUTÁRIO. ICMS. REGIME DE PAGAMENTO ANTECIPADO SEM 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. LEGALIDADE.

1. A cobrança antecipada do ICMS através do regime normal de tributação 

(vale dizer, sem substituição tributária) é legítima, desde que existente 

legislação local autorizativa (in casu, os Decretos Estaduais 41.653/97 e 

42.039/97, ambos do Estado do Maranhão) (Precedentes análogos do STJ: EDcl no 

RMS 15.897/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

15.12.2009, DJe 18.12.2009; AgRg no REsp 1.064.310/RS, Rel. Ministro  Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 03.09.2009, DJe 16.09.2009; RMS 

15.897/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

23.06.2009, DJe 27.08.2009; AgRg nos EDcl no REsp 1.091.736/RS, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 21.05.2009, DJe 01.06.2009; RMS 
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21.118/SE, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.06.2007, 

DJ 29.06.2007; e REsp 722.207/RS, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 28.11.2006, DJ 14.12.2006).

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AG 1.215.709-MA, Primeira Turma, rel. 
Min. Luiz Fux, Dje 24.5.2010).

Na espécie, ausente vício no acórdão a ensejar o acolhimento do recurso integrativo, uma 

vez que a pretensão do embargante é tão somente, na via eleita, obter a manifestação deste Tribunal 

sobre preceito constitucional, para fins de prequestionamento, ou seja: ("art. 22, parágrafo único; art. 

68; art. 84, inciso IV; art. 87, parágrafo único, inciso II; art. 146, inciso III; art. 150, § 7º; art. 152; 

art. 155, § 2º, incisos VII e VIII; todos da Constituição da República" (fl. 307).

O acolhimento de embargos declaratórios, até mesmo para fins de prequestionamento, 

impõe a presença de algum dos vícios previstos no art. 535 do CPC. Dessarte, tendo em vista a não 

configuração de nenhum deles, na conformidade da manifestação supra, a rejeição do presente 

recurso integrativo é mister.

O recurso especial, conforme delimitação de competência estabelecida pelo art. 105, III, da 

Carta Magna de 1988, destina-se a uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional federal, 

razão pela qual é defeso, em seu bojo, o exame de matéria constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento.

Confira-se, nesse sentido, o entendimento jurisprudencial desta Corte sobre o tema em 

debate:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÕES. NÃO OCORRÊNCIA. NOVO AGRAVO 

REGIMENTAL INTERPOSTO APÓS JULGAMENTO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA. LIMITAÇÃO DA SEGUNDA 

IRRESIGNAÇÃO QUE AFASTA A APRECIAÇÃO DE TESE NÃO 

REITERADA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NOVO JULGAMENTO DO 

MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DOS ACLARATÓRIOS.
2. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para 
sanar a ocorrência de erro material, hipóteses inexistentes no presente caso.
[...]
4. O recurso especial, conforme delimitação de competência estabelecida pelo art. 
105, III, da Carta Magna de 1988, destina-se a uniformizar a interpretação do direito 
infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso, em seu bojo, o exame de matéria 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.
Precedentes.
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5. Aclaratórios que refletem nítido intuito de novo julgamento da causa, impossível 
nesta sede.
6. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 
1069730/RS, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 09/10/2009).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de mero inconformismo da ora embargante, uma vez que o acórdão 
impugnado perfilhou-se à consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça para considerar necessária a ratificação do reclamo especial aviado em 
momento anterior ao julgamento dos embargos de declaração, sob pena de 
extemporaneidade.
2. São incabíveis os embargos de declaração que têm por objetivo a discussão de 
matéria de fundo constitucional, com o fim de prequestionamento, para interposição 
futura de recurso extraordinário.
3. A jurisprudência do colendo STF admite a mera oposição de embargos 
declaratórios para a análise de matéria constitucional, no âmbito do recurso 
extraordinário, nos termos da Súmula 356 dessa egrégia Corte.
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 1049986/SP, Rel. 
Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, DJe 29/10/2009).

Diante do exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0118778-3 REsp 1.200.089 / RS

Números Origem:  10901677322  110901677322  70033317843  70034735597  70036703742

EM MESA JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : SCHULTZ ELETRO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : ROGÉRIO APARECIDO FERNANDES DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SCHULTZ ELETRO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : ROGÉRIO APARECIDO FERNANDES DE CARVALHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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